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VI - expedir os atos de provimento dos cargos iniciais da carreira 
e dos serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, 
promoção, convocação e demais formas de provimento derivado;
VII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que 
importem em vacância de cargos da carreira ou dos serviços 
auxiliares e atos de disponibilidade de membros do Ministério 
Público e de seus servidores;
VIII - delegar suas funções administrativas;
IX - designar membros do Ministério Público para:
a) exercer as atribuições de dirigente dos Centros de Apoio 
Operacional e do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional;
b) ocupar cargo ou função de confi ança junto aos órgãos da 
Administração Superior;
c) integrar organismos estatais afetos à área de atuação do 
Ministério Público;
d) oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses 
de não confi rmação de arquivamento de inquérito policial ou 
civil, bem como de quaisquer peças de informações, observado o 
disposto nesta Lei Complementar; 
e) acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, 
devendo recair a escolha sobre o membro do Ministério Público 
com atribuição para, em tese, ofi ciar no feito, segundo as regras 
ordinárias de distribuição de serviços;
f) assegurar a continuidade dos serviços, em caso de vacância, 
afastamento temporário, ausência, impedimento ou suspeição 
do titular do cargo, ou com o expresso consentimento deste;
g) por ato excepcional e fundamentado, exercer as funções 
processuais afetas a outro órgão de execução, submetendo sua 
decisão previamente ao Conselho Superior do Ministério Público;
h) ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, ou junto 
ao Procurador Regional Eleitoral, quando por este solicitado;
X - dirimir confl itos de atribuições entre membros do Ministério 
Público, designando quem deva ofi ciar no feito;
XI - julgar o processo administrativo disciplinar (PAD) instaurado 
contra membro do Ministério Público e aplicar as penalidades 
cabíveis;
XII - expedir recomendações, sem caráter vinculativo, aos órgãos 
do Ministério Público, para o desempenho de suas funções; 
XIII - encaminhar aos Presidentes dos Tribunais as listas 
sêxtuplas a que se referem os arts. 94, caput, e 104, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição Federal; 
XIV - encaminhar ao Governador a proposta orçamentária do 
Ministério Público para inclusão no projeto de lei orçamentária a 
ser submetido ao Poder Legislativo;
XV - comparecer à Assembléia Legislativa ou suas comissões, 
espontaneamente ou quando regularmente convocado, em dia e 
hora ajustados com antecedência, para prestar esclarecimentos 
sobre assunto relacionado ao Ministério Público, previamente 
determinado;
XVI - prestar informações, por iniciativa própria ou quando 
solicitadas pela Assembléia Legislativa, sobre assunto relacionado 
ao Ministério Público;
XVII - fi rmar convênios de interesse do Ministério Público;
XVIII - quanto à administração de pessoal, além do previsto nos 
incisos anteriores:
a) dar posse e exercício aos membros e servidores do Ministério 
Público, nos termos da lei;
b) nomear e exonerar os ocupantes de cargos em comissão, bem 
como designar e dispensar os ocupantes de função de confi ança 
no Ministério Público;
c) conceder e decidir sobre aposentadoria voluntária ou 
compulsória, por invalidez ou por idade;
d) exonerar, a pedido, titular de cargo;
e) decidir sobre a situação funcional do pessoal ativo e inativo 
da carreira;
f) decidir sobre a situação funcional dos serviços auxiliares, 
organizados em quadros próprios, bem como homologar o 
processo de promoção dos servidores, nos termos de resolução 
do Colégio de Procuradores de Justiça;
g) homologar os resultados de concursos públicos e processos 
seletivos executados pelo Ministério Público;
h) submeter à aprovação do Colégio de Procuradores de Justiça 
o procedimento administrativo para verifi cação da incapacidade 
física ou mental dos membros e servidores do Ministério Público, 
assegurada a ampla defesa ao interessado;
i) autorizar:
1. o afastamento de membros e servidores do Ministério Público, 
observado o disposto na legislação pertinente;
2.  o gozo de férias e licenças regulamentares aos servidores 
e membros do Ministério Público, exceto ao Corregedor-Geral;

3.  a concessão de diária para viagem, indenização de transporte, 
ajuda de custo e demais vantagens pecuniárias previstas em lei;
j) investir e dispensar os estagiários do Ministério Público, 
observado o Regulamento do Estágio;
XIX - quanto à matéria disciplinar, além do previsto relativamente 
aos membros do Ministério Público no capítulo próprio desta Lei 
Complementar:
a) aplicar as penas de repreensão, de suspensão e de demissão 
a servidor;
b) converter em multa a suspensão aplicada a servidor, nos 
termos da lei;
XX - quanto a obras, serviços, compras, locações e concessões, 
determinar:
a) a realização de licitação, obedecidos os princípios legais 
pertinentes;
b) a organização e a manutenção de cadastros de contratados, 
indicativos de sua capacidade fi nanceira e operacional, bem assim de 
sua atuação relativamente ao Ministério Público;
c) a aquisição de bens e serviços, providenciada a devida 
contabilização;
XXI - quanto à administração fi nanceira e orçamentária, além do 
previsto nos incisos anteriores:
a) elaborar proposta de orçamento de custeio e investimento, 
bem como de programação fi nanceira, consoante normas legais 
aplicáveis, submetendo-as à aprovação prévia do Colégio de 
Procuradores de Justiça;
b) adotar medidas contábeis e de apuração de custos, de forma 
a permitir a análise da situação econômica, orçamentária, 
fi nanceira e operacional do Ministério Público, em seus vários 
setores, bem como a formulação de programas de atividades e 
de seus desdobramentos;
c) dispor sobre a aplicação e a execução do orçamento anual;
d) aprovar as propostas orçamentárias elaboradas por unidade 
orçamentária ou de despesa;
e) autorizar a distribuição de recursos orçamentários para as unidades 
de despesas;
f) baixar, no âmbito do Ministério Público, normas relativas à 
administração fi nanceira e orçamentária, de acordo com as 
disposições legais pertinentes;
g) manter contato com os órgãos centrais de administração 
fi nanceira e orçamentária;
h) exercer atos de gestão dos fundos e recursos próprios, não 
originários do Tesouro Estadual;
i) autorizar liberação, restituição ou substituição de caução geral 
e de fi ança, quando dadas em garantia de execução de contrato;
XXII - quanto à administração de material e patrimônio:
a) expedir normas para aplicação das multas de acordo com a 
legislação vigente;
b) autorizar:
1. transferência de bens móveis, inclusive para outras unidades do 
Ministério Público;
2. recebimento de doações de bens móveis, sem encargo;
3. locação de imóveis;
c) decidir sobre assuntos referentes a licitações, podendo:
1. autorizar sua abertura ou dispensa;
2. designar a comissão julgadora;
3. exigir, quando julgar conveniente, a prestação de garantia;
4. homologar a adjudicação;
5. anular ou revogar a licitação e decidir os recursos;
6. autorizar a substituição, a liberação e a restituição de garantia;
7. autorizar a alteração de contrato, inclusive a prorrogação de 
prazo;
8. designar funcionário, servidor ou comissão para recebimento 
do objeto de contrato ou controle de sua execução;
9. autorizar a rescisão administrativa ou amigável do contrato;
10. aplicar penalidades legais ou contratuais;
11. decidir sobre a utilização de bens próprios do Estado, 
destinados ao Ministério Público, e autorizar, fundamentadamente, 
a alteração de destinação das salas, gabinetes e locais de trabalho 
do Ministério Público em qualquer edifício, ouvido previamente o 
membro do Ministério Público interessado;
12. autorizar, por ato específi co, aos que lhe forem subordinados, 
a requisitar transporte de material;
XXIII - convocar, por necessidade do serviço, Promotor de 
Justiça de entrância inferior para substituir Promotor de Justiça 
de entrância imediatamente superior;
XXIV - convocar, nos casos de urgência e ad referendum do 
Conselho Superior do Ministério Público, a fi m de assegurar a 
continuidade dos serviços, Promotor de Justiça da mais elevada 
entrância para substituir Procurador de Justiça nas hipóteses 

previstas nesta Lei Complementar;
XXV - exercer outras atribuições previstas em lei ou em ato 
normativo do Colégio de Procuradores de Justiça.
Art. 19. O Procurador-Geral de Justiça terá em seu gabinete, no 
exercício da função de confi ança de assessoria, Procuradores de 
Justiça ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância por 
ele designados.
Parágrafo único. O Colégio de Procuradores de Justiça fi xará, 
mediante resolução, por proposta do Procurador-Geral de 
Justiça, o número máximo de assessores a que se refere este 
artigo.

SEÇÃO II
Do Colégio de Procuradores de Justiça

Art. 20.  O Colégio de Procuradores de Justiça, órgão da Administração 
Superior e de Execução do Ministério Público, é integrado por todos 
os Procuradores de Justiça em atividade e presidido pelo Procurador-
Geral de Justiça, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar.
SUBSEÇÃO I

Da competência do Colégio de Procuradores de Justiça
Art. 21.  Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:
I - opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça ou 
de um quarto de seus integrantes, sobre matéria relativa à 
autonomia do Ministério Público, bem como sobre outras de 
interesse institucional;
II - propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação de cargos e 
serviços auxiliares, modifi cações na Lei Orgânica e providências 
relacionadas ao desempenho das funções institucionais;
III - aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, 
bem como os projetos de criação e extinção de cargos e serviços 
auxiliares e os relativos à fi xação e reajuste do respectivo 
subsídio ou remuneração, nos termos desta Lei Complementar;
IV - propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-
Geral de Justiça, na forma prevista nesta Lei Complementar;
V - eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público e os 
Subcorregedores-Gerais;
VI - destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público e 
os Subcorregedores-Gerais, na forma prevista nesta Lei 
Complementar;
VII - aprovar, mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, 
ou da maioria de seus membros, medidas a propósito de matéria, 
direitos ou questão de estrito interesse do Ministério Público;
VIII - propor ao Corregedor-Geral do Ministério Público a 
instauração do devido processo legal disciplinar contra membro 
do Ministério Público;
IX - propor ao Procurador-Geral de Justiça a responsabilização 
penal do membro do Ministério Público a quem for atribuída a 
prática de crime;
X - julgar recurso contra decisão:
a) do Conselho Superior do Ministério Público, sobre o 
vitaliciamento, ou não, de Promotor de Justiça em estágio 
probatório;
b) do Conselho Superior do Ministério Público, que recusar a 
indicação de membro do Ministério Público para promoção ou 
remoção por antiguidade;
c) do Corregedor-Geral do Ministério Público, que determinar o 
arquivamento de procedimento disciplinar preliminar (PDP);

d) do Procurador-Geral de Justiça, que julgar processo 
administrativo disciplinar (PAD);
e) proferida em reclamação sobre o quadro geral de antigüidade;
f) que importar em disponibilidade ou remoção compulsória, por 
motivo de interesse público, de membro do Ministério Público;
g) da Comissão Eleitoral, nas hipóteses previstas nesta Lei 
Complementar;
h) outros recursos previstos nesta Lei Complementar, em outro 
diploma legal ou em ato normativo do Colégio de Procuradores 
de Justiça;
XI - decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo 
disciplinar (PAD);
XII - deliberar, por iniciativa de um quarto de seus integrantes 
ou do Procurador-Geral de Justiça, que este ajuíze ação civil de 
decretação de perda do cargo ou de cassação de aposentadoria 
de membro vitalício do Ministério Público nos casos previstos 
nesta Lei Complementar;
XIII - rever, mediante requerimento de legítimo interessado, 
nos termos desta Lei Complementar, decisão de arquivamento 
de inquérito policial ou peças de informação determinado 
pelo Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição 
originária;
XIV - sugerir, por iniciativa de qualquer de seus integrantes, ao 


